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Resumo:O trabalho propõe discutir acerca do envelhecimento populacional no Brasil, 
destacando os tensionamentos de gênero que emergem da insuficiência de políticas públicas 
voltadas ao cuidado das pessoas idosas. A análise de dados ocorreu por meio do Relatório 
Mensal Anual do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social da cidade de Maringá/PR, 
que demonstra que a maioria das pessoas responsáveis pelas unidades familiares são 
mulheres. A pesquisa tem natureza bibliográfica e documental, indica a sobrecarga das 
mulheres e a necessidade de propostas multidisciplinares e políticas integradas frente à 
problemática. 
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. 
Abstract: This work proposes a discussion on population aging in Brazil, highlighting the 
gender tensions that emerge from the insufficiency of external public policies for the care of 
the elderly. Data analysis was conducted using the Annual Monthly Report of the Specialized 
Protection and Care Service for Families and Individuals of the Specialized Social Assistance 
Reference Centers in the city of Maringá/PR, which demonstrates that the majority of those 
responsible for family units are women. The bibliographic and documentary research indicates 
the overload on women and the need for multidisciplinary proposals and integrated policies to 
address the problem. 
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1 INTRODUÇÃO  

 
A proposta deste estudo é provocar a pauta de discussão sobre a questão do 

envelhecimento populacional no Brasil e a assimetria de gênero presente nas dinâmicas de 

cuidado nas famílias e na ausência de dispositivos institucionais voltados ao cuidado do 

público de pessoas idosas e ao apoio das cuidadoras dessa população (Fontoura et al., 

2012). Nesse sentido, a investigação parte da premissa de que os espaços de políticas 

públicas reproduzem uma lógica patriarcal, em que os homens ocupam espaços privilegiados 

de poder e subalternizam as mulheres ao trabalho não remunerado, instituindo sobrecargas 

às mulheres com a função do cuidado em todos os âmbitos. 

O envelhecimento populacional é uma realidade global contemporânea, fruto de 

diversas transformações econômicas e sociais, representada por alterações na estrutura 

etária do país. Essas transformações impõem desafios que exigem prioridade nas agendas de 

políticas públicas. 

No Brasil, a partir dos dados do Censo Demográfico (Brasil, 2022) é observado um 

aumento da população idosa ao longo dos anos, pois em 1980, 6,1% da população possuía 

60 anos ou mais, o equivalente a 7.263.270 pessoas. Já em 2022, essa parcela representava 

15,8%, atingindo 32.113.490, sendo 17.887.737 (55,7%) mulheres, e os 14.225.753 (44,3%) 

restantes, homens. Os números evidenciam não só o aumento da população idosa, mas em 

especial o acréscimo do contingente de mulheres para essa faixa etária. 

A alta rápida de pessoas idosas ocorreu principalmente a partir dos anos 2000, subindo 

de 8,7 para 15,6 em 2023. Além do mais, a expectativa é que em 2070 essa população 

alcance 37,8% do total de habitantes do território nacional (Brasil, 2024). O Instituto 

Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social – IPARDES (2024) também reforça o 

aumento de pessoas idosas ao publicar que o “Paraná passará de 2,08 milhões em 2025 

(17,56% da população) para 3,69 milhões em 2050 (29,81% da população)”. 

Semelhante tendência é vista na cidade de Maringá, localizada na região noroeste do 

Estado do Paraná, pois o Censo de 2010 registrou aproximadamente 12,15% de pessoas 

idosas, representando 43.716, de um total de 357.077 cidadãos. Enquanto que no 

recenseado de 2022 o número quase dobrou, alcançando 75.004, o que equivale a cerca de 

18,3% da população total da cidade, de 409.657 habitantes (Brasil, 2022). 

Ainda ocorre o envelhecimento dentro do próprio grupo estudado, manifesto pelo 

aumento expressivo da longevidade, com mais indivíduos vivendo até idades mais 

avançadas. Segundo o IPARDES serão 164 mil pessoas com mais de 90 anos em 2050 

(IPARDES,2024). 

Diante do exposto, fica nítido que essa realidade é uma constante, inclusive no contexto 

loco regional no qual iniciou este estudo. Assim, infere-se que as transformações 

demográficas apontam para os desafios sociais para a construção de políticas de proteção 

social e de cuidados às pessoas idosas. 



 

 

A partir destes indicadores e ainda utilizando-se da pesquisa documental com base no 

Relatório Mensal Anual (RMA), dos meses de janeiro a dezembro de 2025, do Serviço de 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) das duas unidades do 

CREAS de Maringá – PR: CREAS 1 e 2 (o município está dividido em dois grandes 

territórios). Os dados foram colhidos no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, e são 

referentes ao número aproximado de mulheres responsáveis por unidades familiares 

acompanhadas pelo serviço. 

Diante dos apontamentos destes indicadores e análise bibliográfica, norteado pelo 

método do materialismo histórico dialético é que a análise do objeto de discussão será 

prioritariamente de ordem qualitativa, ao considerar o contexto histórico, social e cultural para 

tecer os argumentos. 

A hipótese de sobrecarga do trabalho do cuidado às pessoas idosas e insuficiência de 

políticas públicas necessárias, se sustentam nos indicadores que sublinham a referida fonte 

de pesquisa, uma vez que as mulheres ultrapassam em mais de 3,5 vezes a quantidade de 

responsáveis do gênero masculino nos registros dos relatórios consultados e foram essenciais 

para a formulação deste trabalho, uma vez que o percurso investigativo partiu da observação 

da disparidade de gênero na gestão do cuidado no cotidiano de atendimento das 

pesquisadoras. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

É relevante destacar, para dar início às nossas discussões, que o ciclo de vida, de modo 

algum, deve ser equiparado à condição de patologia e dependência. Em seu percurso de vida, 

as pessoas enquanto sujeitos devem ser compreendidos para além das alterações orgânicas 

naturais do corpo humano, sob a perspectiva do fenômeno biopsicossocial e cultural, que estão 

submetidos às relações sociais e a um modelo econômico vigente. Desta forma, a classe 

trabalhadora marcada pela vivência nos bolsões da pobreza, com poucos recursos são os que 

frequentemente vivenciam desproteção social (Scherer et al. 2021). 

Yazbek observa com propriedade que, um aspecto de consenso entre os analistas 
diversos é a ligação entre as Políticas de Bem-Estar Social e a necessidade de 
gestão das contradições resultantes do próprio modo de desenvolvimento da 
sociedade capitalista. Nesse sentido, o Estado Social corresponde a um tipo de 
Estado adequado às determinações econômicas no qual a Política Social 
corresponde ao reconhecimento de direitos sociais que são corretivos de uma 
estrutura de desigualdade (Yazbek, 2008, P.88 apud Brasil 2016, p.7-8). 

Portanto, reconhece que a pobreza é resultante de um modelo socioeconômico e político 

que distribui de forma desigual os recursos, o que rompe com leituras moralizantes que 

culpabilizam as pessoas por sua situação de vulnerabilidade. Neste debate, traz o Estado a sua 

centralidade para combater desigualdades sociais e regionais, erradicar a pobreza e a 

marginalização com o intuito de construir uma sociedade livre, justa e solidária, conforme 

preconiza a Constituição Federal de 1988. 

Na lógica de política de Seguridade Social, que a Lei Orgânica da Assistência Social 



 

 

(LOAS) de 1993 e a Política Nacional de Assistência Social – PNAS (2004) consubstanciam o 

compromisso do Estado de efetivar os preceitos constitucionais, em que atribuiu à Assistência 

Social o status de Política. 

A PNAS considera as desigualdades territoriais e as demandas presentes na sociedade 

brasileira no que tange à responsabilidade política, com a finalidade de clarear suas diretrizes na 

efetivação da assistência social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado. Tem 

como diretriz a descentralização político-administrativa, cabendo a cada esfera de poder 

coordenar e executar suas respectivas ações. Orienta a participação da população, a primazia 

da responsabilidade do Estado na condução da Política de Assistência Social e direciona o 

trabalho na centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, 

programas e projetos (Brasil, 2004). 

 A família, independente dos formatos de organização, é mediadora das relações entre os 

sujeitos e a coletividade, por isso assume um importante papel no âmbito das ações dos serviços 

da Política de Assistência Social. No entanto, consoante Camarano e Pinheiro (2023, p. 520) 

 

Em quase todo o mundo, o cuidado familiar é o mais importante para qualquer 
grupo populacional, especialmente crianças, idosos e deficientes. No caso 
brasileiro, é um preceito constitucional, o que tem levado muitas políticas 
brasileiras a assumirem caráter familista e feito com que as famílias se sintam 
responsabilizadas por tal.  
 

As famílias sempre foram responsáveis pelo cuidado, historicamente havia a expectativa 

que, pelo menos, um dos filhos ficassem com os pais para prestar apoio. Nesta esteira, eram 

particularmente vulneráveis a assumir esta função os filhos únicos, as mulheres solteiras, e 

mesmo as esposas idosas, ainda que inábeis fisicamente para atender a demanda (Giacomin; 

Uchôa; Lima-Costa, 2005). 

O Caderno de Violência à Pessoa Idosa da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo 

(2007) retrata que essa função é considerada como algo natural, porque é entendido como uma 

extensão do papel materno, sendo assim, refere-se a mais uma tarefa tradicionalmente de 

responsabilidade das mulheres, principalmente desempenhado por filhas mulheres, que estão na 

meia-idade ou já são idosas jovens, acometidas de problemas de saúde, com pouco ou nenhum 

revezamento com outros parentes. 

Aborda ainda, que nestas condições de desgastes físicos, emocionais e socioeconômicos 

a sobrecarga se apresenta como uma constante, e não é incomum se sentirem estressadas e 

deprimidas. Cumpre frisar que a sobrecarga da cuidadora é considerada um fator de risco, ou 

seja, é uma situação que potencializa a probabilidade de ocorrer violências. 

Lino et al. (2019) teceu considerações sobre grande parcela dos casos de violência 

contra a pessoa idosa ocorrer nos ambientes domésticos praticado por pessoas próximas, dentre 

as mais frequentes, as de natureza física, psicológica, sexual, financeira e negligência, sendo 

que as duas primeiras costumam estar associadas com um padrão de incapacidade do idoso 

para realizar autocuidado. A análise também revelou que idosos que eram cuidados por pessoas 

com sobrecarga moderada e severa tiveram maior probabilidade de ser vítimas de violência. 



 

 

Seguindo esse raciocínio, o Guia de Atendimento à Pessoa Idosa em Situação de 

Violência da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (2015), apresenta como fator de risco 

associado à vítima a dependência em suas múltiplas facetas (social, física e psíquica), às 

alterações cognitivas como a demência, idosos frágeis ou em situação de fragilidade e aqueles 

que residem sozinhos ou estão institucionalizados.  

Por outro lado, de modo complementar, aponta como fator de risco associado ao 

cuidador, o estresse, a exaustão, o cansaço, os problemas econômicos ou dependência 

econômica, o abuso de substâncias psicoativas, o transtorno mental, não compreender e/ou não 

aceitar bem a enfermidade e também, ser o único cuidador. 

Deste modo, o perfil de pessoas idosas em situação de dependência, aliado a sobrecarga 

vivenciada pela cuidadora, configura-se como um incontroverso fator de risco para a ocorrência 

de violência. A referida sobrecarga, na verdade, atinge a um gênero específico, pois às mulheres 

são especialmente delegadas a esse trabalho.  

A responsabilidade do cuidado atribuído às mulheres advém da nossa formação 

patriarcal, racista e sexista que estabelece relações hierarquizantes de opressão e exploração 

entre os sexos, estabelecendo uma divisão sexual do trabalho, como aponta Cisne e Santos 

(2018), que propaga além de uma maior valorização ao trabalho masculino estabelece, papeis e 

funções que são vistas como femininas, dentre deles o cuidado ao ambiente doméstico, aos 

filhos e pessoas idosas. Ou seja, “as qualidades” tidas como femininas, ao serem consideradas 

naturais ou próprias de uma suposta essência feminina, desconsideram o treinamento informal 

das mulheres. Isso implica não valorizar as atividades realizadas pelas mulheres como trabalho 

especializado (Cisne; Santos, 2018, p. 65).  

 
As imagens das mulheres como cuidadoras e como força de trabalho secundária 
também possuem um substrato simbólico que alimenta e reproduz uma desigual 
distribuição de poder. O sexismo ainda presente na sociedade brasileira, que 
define todo um conjunto de normas de organização e hierarquização de 
comportamentos, habilidades e lugares sociais, privilegia aspectos 
tradicionalmente associados à masculinidade em detrimento de características 
tradicionalmente associadas à feminilidade. [...] Explica também a desvalorização 
das ocupações associadas ao cuidado e à discriminação que as mulheres sofrem 
no mercado de trabalho e nos demais âmbitos da esfera pública (Vasconcellos, 
2009, p. 37) 
 
 

Todavia, o cuidado precisa ser visto por meio de lentes interseccionais, compreendendo 

que essas pessoas que ofertam cuidado, possuem raça, classe e gênero. É fundamental 

compreender como esses sistemas de opressão se atravessam. Ao delegar as atividades de 

cuidado, exclusivamente, às mulheres, tratamos tais atividades como invisíveis e não como um 

trabalho. Além de que, muitas vezes, devido aos cuidados, as mulheres são impedidas de 

acessar o mercado formal de trabalho, ficando restritas ao ambiente doméstico e distantes dos 

espaços públicos e de poder.  

A centralidade da responsabilidade dos cuidados nas mulheres também é vista na 

Política de Assistência Social, no local de onde partiu as inquietações das pesquisadoras com 

essa temática, pois, foi verificado que a maioria das responsáveis familiares são do gênero 

feminino. Os dados foram obtidos através de uma plataforma oficial de gestão documental e 



 

 

processos administrativos eletrônicos no Brasil, o Sistema Eletrônico de Informações - SEI, em 

que foram acessados os documentos do ano de 2025, do Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social, das unidades 1 e 2, que correspondem aos únicos equipamentos de CREAS 

do município de Maringá-PR, onde estão descritos o nome do responsável familiar de cada 

família atendida.  

Para a caracterização procedeu-se à sistematização dos dados referente ao sexo, a partir 

da base disponibilizada utilizando ferramentas de organização e filtragem nas planilhas de excel. 

Desse modo, foram contabilizados os registros classificados como feminino e masculino, 

totalizando 828 e 225 respectivamente. Não foram excluídos da contagem os responsáveis 

familiares que foram apresentados repetidamente (Maringá, 2025).  

Essa sistematização contribuiu para a análise das desigualdades de gênero presentes no 

trabalho dos profissionais do SUAS na oferta de serviços da política de assistência social, pois o 

número aproximado de mulheres responsáveis pela unidade familiar ultrapassou em mais de 3,5 

vezes a quantidade de homens responsáveis.  

 Também foi observado que alguns desses homens que foram registrados como 

responsáveis familiares são idosos que residem sozinhos. Além disso, no trabalho social com 

famílias, quando os profissionais elaboram o plano de acompanhamento familiar consta com a 

participação prioritariamente de familiares mulheres. 

A sistematização destes dados torna incontestável a desproporcional responsabilização 

das mulheres pelo trabalho de cuidado, mas pode-se ainda sublinhar a sobrecarga destas 

cuidadoras a partir da realidade material presenciada pelas pesquisadoras, que a partir de sua 

experiência na política de assistência social, verificam o intenso envolvimento das mulheres 

neste âmbito. Em grande parte, são elas que recebem as visitas domiciliares, atendem as 

ligações, comparecem aos atendimentos, respondem sobre a organização da casa, 

responsabilizam-se pelos encaminhamentos e frequentemente conciliam todas essas exigências 

com empregos. Por vezes, despendem ainda o cuidado de outros núcleos familiares, como da 

família dos parceiros. Isto ilustra como, a partir deste funcionamento, as políticas públicas 

reforçam a lógica de trabalho em que as mulheres estão inseridas. Existe uma lacuna de 

mecanismos institucionais que fortaleçam de alguma forma esse trabalho doméstico e de 

cuidado, ainda que a demanda por ele jamais cesse.  

O Estado de bem-estar social se organizou com base num arranjo familiar que 
conta com o trabalho feminino para suprir as lacunas dos serviços públicos e as 
políticas sociais, que, neste cenário, acabam sendo calcadas em grande medida 
num modelo tradicional de família e, com isso, em tradicionais convenções de 
gênero (Fontoura et al., 2012, p.12). 
 

Desta forma, é possível inferir que a responsabilidade histórica pela tarefa dos cuidados 

pertencer às mulheres também é repetida nos espaços de política pública. Sendo necessário 

envolver o “debate sobre a desigualdade de gênero e a necessidade de refletir sobre a 

delegação das responsabilidades primordialmente à família, sem conjugar com outros esforços 

que devem incluir o apoio da esfera pública” (Montenegro, 2018, p 10). 

Até mesmo porque, as transformações sociais das últimas décadas impactaram no modo 



 

 

como as famílias se organizam em relação ao fardo de zelar pelo outro, o que se materializa na 

decrescente provisão de cuidados familiares, ocasionadas seja pela redução drástica nas taxas 

de fecundidade, pelas alterações no formato das famílias na sociedade moderna, com a 

crescente e irreversível inserção da mulher no mercado de trabalho, que alteraram a tradição do 

trabalho das cuidadoras não remuneradas em nossa sociedade. Para Camarano e Pinheiro 

(2023, p.520) 

 
Foi, principalmente, a agenda feminista que colocou a questão do cuidado como 
pauta de discussão, chamando atenção para a invisibilidade do trabalho da mulher 
nos cuidados com a família e nos demais trabalhos domésticos. Isso coincide com 
o aumento da participação feminina em atividades consideradas econômicas.  
 

Nessa conjectura, o grande desafio é pensar em estratégias de proteção e cuidados às 

pessoas que necessitam de apoio de terceiros em suas atividades de vida diária, desafio que se 

torna ainda mais complexo e essencial ao se tratar da atenção ao público de pessoas idosas, 

devido ao crescimento substancial da população desta faixa etária e a disparidade entre as 

políticas de cuidados, a oferta da sociedade e a disponibilidade das famílias. 

As alterações na tradição do cuidado não diminuem a importância das famílias, mas 

aborda uma perspectiva da corresponsabilidade entre as variadas entidades, ao passo que 

reconhece o cuidar como direito e cidadania, tanto de cuidar como de ser cuidado. Para tanto, 

conduz a um olhar diferenciado para as famílias, retirando-as do papel de mentoras da 

organização de cuidados, e convida as instituições para a elaboração de políticas e serviços 

comprometidos com as demandas populacionais (Camarano; Pinheiro, 2023). 

Para Vasconcellos (2009) é importante e relevante que aconteça o investimento em 

políticas públicas de cuidados, pois reforça a responsabilidade do Estado e da sociedade, não 

deixando exclusivamente a cargo das famílias, mas também impacta diretamente sobre a 

desigualdade de gênero, com o objetivo de rever as noções de cuidado como um trabalho e 

valorizá-lo.  

 
Nesse sentido, políticas de ampliação dos serviços de cuidado podem se aliar a 
políticas de incentivo à maior presença de homens como profissionais nessa área. 
O desenvolvimento de ações articuladas e orquestradas, considerando a noção de 
co-responsabilidade social pelo trabalho reprodutivo contribuem, da mesma forma, 
para desestabilizar a noção de mulher-cuidadora e sua influência sobre a 
estruturação do mercado de trabalho, tendo efeito, portanto, sobre a lógica que 
orienta a segmentação ocupacional. (Vasconcellos, 2009, p. 41) 

 

Superar a exploração do trabalho feminino não pago e efetivar políticas de 

corresponsabilidade entre Estado, sociedade civil e setor privado mostra-se como importante 

para que as famílias diante da sobrecarga ao chegarem no limite da possibilidade de prestar 

assistência não tenham que escolher entre institucionalizar a pessoa cuidada ou estar sujeito a 

responder na esfera cível e penal por abandono (Alcântara, 2016). 

É importante a primazia enquanto política pública de Seguridade Social de que a 

obrigação é do Estado, contudo, verifica-se o subcofinanciamento, a precarização dos serviços 

tipificados e crescente transferência de responsabilidade para sociedade civil organizada, 



 

 

fenômeno que se intensifica sob o ideário do chamado Welfare Mix6. 

E, ainda, há que destacar que a proteção social à pessoa idosa é reconhecida como 

direito, apesar das normativas legais, os serviços socioassistenciais ainda mantêm um caráter 

focalizado e residual, atuando de forma compensatória frente as demandas inerentes a política 

de Assistência Social. 

 

3 RESULTADO E CONCLUSÕES 

 

O percurso investigativo deste estudo corroborou a premissa de que o envelhecimento 

populacional no Brasil, embora seja uma realidade demográfica incontornável, ainda carece de 

respostas estatais efetivas, recaindo desproporcionalmente sobre as famílias e, especificamente, 

sobre as mulheres. A análise documental realizada nos CREAS de Maringá-PR evidenciou, 

através da disparidade de registros — onde as mulheres figuram como responsáveis familiares 

em frequência 3,5 vezes superior aos homens —, que a gestão do cuidado permanece atrelada 

a uma divisão sexual do trabalho rígida e histórica. 

Conclui-se que a política de Assistência Social, apesar de seu caráter protetivo, opera em 

um contexto de insuficiência de dispositivos públicos de cuidados de longa duração, o que acaba 

por reforçar a lógica familista. As mulheres identificadas nesta pesquisa não apenas assumem a 

responsabilidade burocrática perante o Estado, mas vivenciam a sobrecarga material e 

emocional de serem as provedoras quase exclusivas do bem-estar de idosos dependentes. Essa 

invisibilidade do trabalho não pago, perpetua as desigualdades de gênero e classe, restringindo 

o acesso dessas cuidadoras à esfera pública e ao mercado de trabalho formal. 

A oferta de políticas públicas de cuidado, garante não apenas a proteção social as 

pessoas idosas, mas pode contribuir para o rompimento dessa lógica de cuidado feminina. É 

fundamental compreender que o cuidado as pessoas idosas é um trabalho e que milhares de 

mulheres, atualmente, vivenciam esse trabalho não remunerado.  

Portanto, é imperativo que o Estado brasileiro avance na desnaturalização do cuidado 

como obrigação feminina, reconhecendo-o como um direito social e de cidadania. Para o Serviço 

Social, o desafio contemporâneo reside em tensionar a agenda pública para a criação de 

sistemas de cuidados integrados e intersetoriais. A superação deste cenário exige a efetivação 

da corresponsabilidade entre Estado, sociedade e família, garantindo que a longevidade seja 

vivenciada com dignidade tanto por quem é cuidado quanto por quem cuida. 
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